Comarca de Nova Friburgo - 1ª Vara Cível
Juíza: Larissa Nunes Pinto Sally
Processo nº 0001305-83.2012.8.19.0037
Trata-se de AÇÃO CÍVEL PÚBLICA com tutela antecipada proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO E FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DER-RJ e DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN-RJ, aduzindo que os Réus são responsáveis pela administração do depósito de carcaças de veículos apreendidos e abandonados nas proximidades do Posta da Polícia Militar Rodoviária de Theodoro de Oliveira, na entrada de Nova Friburgo. Frise-se na área é vedado o desenvolvimento de qualquer atividade estranha às finalidade do parque, ou seja, preservação do ecossistema natural. Assim, a área além de ser proibida por lei, causa danos estéticos, paisagísticos, ambientais (carreamento de óleos, líquidos de baterias automotivas, combustíveis e resíduos das carcaças de veículos no solo e nas galerias pluviais) e à salubridade (propiciando criadouros de vetores, como o mosquito da dengue). Requer a retirada dos veículos apreendidos ou abandonados, carcaças de veículos, e sucatas em geral, depositadas no terreno contiguo ao Posto de Policiamento Rodoviário, que os réus promovam a integral recomposição ambiental da área, através da execução de um projeto de recuperação de área degradada - prad e que os Réus se abstenham de colocar ou permitir a colocação de veículos apreendido, retidos, batidos ou de sucatas de veículos na área contígua. Inicial de fls. 02/33, veio instruída com documentos de fls. 35/179. Decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 181/186. Agravo de Instrumento às fls. 196/233, mantida decisão conforme fl. 311. Agravo de Instrumento às fls. 250/290, mantida decisão conforme fl. 311. Citados os Réus, apresentaram contestação às fls. 314/345, instruída com documentos às fls. 346/363, preliminarmente ilegitimidade passiva ad causam, perda superveniente do objeto, e no mérito, informa que o depósito de veículo avariados não se encontra dentro dos limites do referido Parque Estadual, frisando que nenhuma atividade está em desacordo com a categoria do PETP, não havendo assim em falar em qualquer irregularidade na permanência do depósito em questão ao lado do Posto da Polícia Rodoviária. Aduz ainda que o depósito causava quantidade insignificante de poluição hídrica e de solo com as quais se resolvem por medidas menos radicais que as pleiteadas na exordial. Requer a improcedência do pleito autoral. Réplica à fl. 365/392. Instadas a justificarem as provas requeridas à fl. 399, manifestou-se os Réus às fls. 400/401 e a parte autora à fl. 404/404v. Relatório Conclusivo de Avaliação Geoambiental Preliminar e Confirmatória às fls. 408/659. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Tendo em vista já terem sido juntados os documentos necessários ao deslinde do feito, passo ao julgamento de plano, na forma do artigo 330, I, do Código de Processo Civil. REJEITO todas as preliminares argüidas eis que se reportam ao mérito e lá serão examinadas. Consoante demonstrou o autor, efetivamente as rés vem desenvolvendo atividade estranhas afinalidade do parque, área de proteção ambiental, ao depositarem ou permitirem o deposito de carcaças de veículos abandonados e apreendidos. Da mesma forma, os réus não apresentaram nenhuma prova em sentido contrário as alegações do MP, tendo apenas apresentado alegações, que no entanto, são dissociadas das demais provas coligidas nos autos. É importante ressaltar, como bem observou o membro do parquet, que o réus praticamente confessaram a prática das condutas impostas a mesma, razão pela qual acolho como razão de decidir o parecer do MP. Além da responsabilidade dos réus pelas condutas irregulares alegadas e comprovadas pelo MP, entendo que tais condutas acarretam diversos tipos de danos ao meio ambiente, além de danos estéticos e paisagísticos, sem contar riscos de doenças a população de um modo geral em razão dos resíduos deixados pelos automóveis. A nossa Jurisprudência em casos semelhantes já decidiu desta forma consoante acórdãos abaixo transcritos: 8ª Decisão encontrada na pesquisa de um total de 11 Versão para impressão 0043552-71.2004.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. PEDRO SARAIVA ANDRADE LEMOS - Julgamento: 18/08/2010 - DECIMA CAMARA CIVEL Apelações tempestivas, preparadas (as da parte ré) e dentro da regularidade formal. Industrialização e depósito de produtos a partir do amianto (fibrocimento). Meio ambiente. Lei nº 7.347/85. Ação Civil Pública precedida do competente Inquérito Civil Público. Antecipação da tutela cumprida. Armazenamento inadequado de produtos de fibrocimento (amianto). Graves riscos de contaminação. Perigo à saúde pública. Condenação solidária. Ub emolumentum, ibi et onus esse debet. Possibilidade de reparação por dano moral detrimentoso do sentimento difuso ou coletivo. Caracterizado o chamado dano por incomodamento. Patrimônio imaterial da sociedade. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E IMPROVIMENTO DAS APELAÇÕES DA PARTE RÉ, PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. REFORMA PARCIAL DO JULGADO DE PRIMEIRO GRAU. INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 18/08/2010 (*) INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 20/10/2010 Para ver todas as Ementas desse processo. Clique aqui Decisão encontrada na pesquisa de um total de 11 Versão para impressão 0021050-63.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 14/11/2012 - VIGESIMA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEPÓSITO DE SUCATA DE VEÍCULOS EM ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. DANOS AO MEIO AMBIENTE. RISCO DE CONTAMINAÇÃO DO SOLO E DE CRIAÇÃO DE VETORES. VEROSSIMILHANÇA DO DIREITO DEMONSTRADA POR FARTA PROVA DOCUMENTAL E FOTOGRÁFICA ACOSTADA AOS AUTOS, DECISÃO QUE DEFERIU A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA QUE NÃO É TERATOLÓGICA, MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À LEI OU À JURISPRUDÊNCIA DE NOSSOS TRIBUNAIS. APLICAÇÃO DO VERBETE DA SUMULA 59 DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. UNÂNIME. INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 14/11/2012 (*) INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 27/02/2013 (*) Para ver todas as Ementas desse processo. Clique aqui Decisão encontrada na pesquisa de um total de 11 Versão para impressão 0044716-93.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 14/11/2012 - VIGESIMA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEPÓSITO DE SUCATA DE VEÍCULOS EM ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. DANOS AO MEIO AMBIENTE. RISCO DE CONTAMINAÇÃO DO SOLO E DE CRIAÇÃO DE VETORES. VEROSSIMILHANÇA DO DIREITO DEMONSTRADA POR FARTA PROVA DOCUMENTAL E FOTOGRÁFICA ACOSTADA AOS AUTOS, DECISÃO QUE DEFERIU A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA QUE NÃO É TERATOLÓGICA, MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À LEI OU À JURISPRUDÊNCIA DE NOSSOS TRIBUNAIS. APLICAÇÃO DO VERBETE DA SUMULA 59 DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. UNÂNIME. INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 14/11/2012 (*) INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 27/02/2013 (*) Para ver todas as Ementas desse processo. Clique aqui Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para converter a tutela antecipada em definitiva e para CONDENAR os réus a promoverem a integral recomposição ambiental da área através de projeto de recuperação, firmado pro profissional habilitado, com cronograma de reflorestamento com mudas nativas e descontaminação do solo no prazo de 4 meses sob pena de multa a ser arbitrada pelo juízo. Condeno os réus ainda, em honorários que ora fixo em 10% sobre o valor da causa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Submeto a reexame necessário.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
